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Ulysses tenta hoje definir a posição do PMDB 
BRASÍLIA — A elaboração do pri­

meiro anteprojeto de Constituição le­
va o PMDB a abrir hoje, na re-
i idência oficial do Presidente da 
("amara, Ulysses Guimarães, um 
processo de negociação destinado a 
conter o confronto de suas diversas 
correntes na Assembleia Constituin­
te. Participarão dessa primeira reu­
nião, convocada por Ulysses, os Lí­
deres partidários na Constituinte, na 
Câmara e no Senado, o Líder do Go­
verno, o Relator e os quatro relato-
res-adjuntos da Comissão de Siste­
matização. 

No encontro desta noite, as lide­
ranças tentarão um acordo que defi­
na como decisões partidárias as op­
ções a serem adotadas no texto do 
anteprojeto, que já está praticamente 
pronto, compatibilizando as diver­
gências e contradições identificadas 
oelos dois grupos de relatores que o 
:)eputado Bernardo Cabral, Relator 
la Comissão de Sistematização, de­
signou. Os quatro relatores-adjuntos 
i! os oito "relatores de campo" conse­
guiram concluir o exame dos relató-
•ios das Comissões e identificar as 
decisões comuns e as contradito-
ias. 

Cabe exclusivamente ao Relator, 
3ernardo Cabral, a tarefa de formu-
ar as propostas sobre Comunicação, 
Ciência e Tecnologia, Família," Edu­

cação e Esportes. Ele não tinha con­
cluído ontem a elaboração dessas 
propostas e chegará hoje, à reunião 
na residência de Ulysses, levando 
uma relação de outros pontos passí­
veis de discussão. 

O documento procura não apenas 
criar direitos (alimentação, saúde, 
trabalho, moradia, educação, trans­
porte, etc), mas também viabilizar 
mecanismos que garantam estas 
conquistas, proibindo por lei o "ex­
cesso de lucro" e a "privação de ser-

As lideranças tentarão 
compatibilizar as 

divergências entre 
as diferentes Comissões 

viços públicos como água, esgoto e 
energia elétrica por incapacidade de 
pagamento", por exemplo. 

No item "Privacidade", pretende 
que o Estado seja impedido de ope­
rar serviços de informação sobre a 
vida íntima das pessoas e garante o 
acesso do cjdadão a registros qué o 
envolvam. E negada a Censura e ad­
mitido apenas o "serviço público de 
recomendação, especialmente em re­

lação aos menores". O anteprojeto 
busca reduzir para três anos o perío­
do de não utilização de bens sujeitos 
a desapropriação e um agravamento 
dos tributos sobre heranças. 

Cabral propõe a autonomia e a 
unicidade sindical, além do amplo 
direito de greve. Princípios sobre 
meio-ambiente, identidade histórica 
e cultural e consumo são incorpora­
dos, pela primeira vez, à ordem 
constitucional brasileira. Na defini­
ção do papel do Estado, tenta-se for­
malizar garantias democráticas, que 
incluem mecanismos anti-golpe. O 
anteprojeto inova, ainda, ao criar a 
figura do "defensor do povo", encar­
regado de garantir a própria Consti­
tuição. 

A Ordem Económica proposta está 
fundada na livre iniciativa: privile­
gia a propriedade privada e a livre 
concorrência. Ela limita a atuação 
do Estado na economia, restringindo 
suas atribuições à prestação de ser­
viços públicos. Garante à União ape­
nas o monopólio da pesquisa, da la­
vra e do refino do petróleo e de todo 
o processo relativo aos minerais nu­
cleares. São consideradas empresas 
nacionais as que tenham sede no 
País e cujo controle de capital esteja 
titulado por pessoas físicas ou jurídi­
cas aqui domiciliadas. 

Os investimentos de capital es­

trangeiro, serão admitidos no inte­
resse nacional, como agente comple­
mentar do desenvolvimento e de 
acordo com a legislação brasileira. A 
intervenção do Estado no domínio 
económico e o monopólio só serão 
permitidos quando forem para aten­
der à segurança nacional ou ao rele­
vante interesse coletivo. 

As jazidas, outros recursos mine­
rais e os potenciais de energia hi­
dráulica pertencem à União. Ao pro­
prietário do solo onde elas se 
encontram é assegurada a participa­
ção nos resultados de sua explora­
ção. A União caberá também promo­
ver a Reforma Agrária e os casos de 
litígio serão resolvidos pela Justiça 
Federal, em varas especiais. 

O capítulo do Sistema Tributário, 
Orçamento e Finanças, consagra 
uma clara disposição para o equilí­
brio. As transformações abruptas 
nessas áreas vitais da vida económi­
ca e administrativa foram subtraí­
das, mas há inovações importantes, 
como a descentralização da arreca­
dação tributária e a maior participa­
ção do Legislativo na área financeira 
e económica. 

A meio caminho também estão as 
propostas específicas da área finan­
ceira. Evita-se radicalizar a proibi­
ção de que bancos estrangeiros 
atuem no país, mas se estabelece exi­

gências adicionais para que essa au­
torização lhes seja concedida. Ainda 
na área financeira, Governo e Cons­
tituinte se identificam na proibição a 
que o Banco Central financie déficits 
do setor público e na transferência 
de funções de fomento do Banco 
Central para o Tesouro Nacional. 

O capítulo da Organização dos Po­
deres introduz o Sistema Parlamen­
tarista de Governo. Indicado pelo 
Presidente da República, o Primeiro-
Ministro, escolhido entre os mem-

Cabral levará à 
discussão do PMDB todas 
as questões passíveis de 
confrontação no Partido 

bros do Congresso Nacional, nomea­
rá os ministros, que poderão receber 
votos de desconfiança da Câmara 
dos Deputados. 

Da Comissão da Organização Elei­
toral, Partidária e Garantia das Ins­
tituições resulta uma novidade: De­
putados federais e estaduais serão 
escolhidos pelo voto distrital misto, 
uma combinação de voto majoritário 
e proporcional, a ser regulamentado 

em lei complementar, de acordo com 
o projeto. 

O primado do trabalho é a base 
fundamental da legislação proposta 
para a Ordem Social, que inclui a 
estabilidade no emprego a partir do 
momento da contratação e a jornada 
máxima de 40 horas de trabalho se­
manal. A proposta aprofunda uma 
série de conquistas históricas dos 
movimentos trabalhistas, regulando 
alguns itens que já são atualmente 
motivo de leis complementares, co­
mo o seguro-desemprego e o Fun­
do de Garantia. Estende ainda bene­
fícios adicionais aos funcionários 
públicos, que passariam a ter o direi­
to de greve, a liberdade de organiza­
ção sindical e a estabilidade. Além 
disso, procura moralizar' as normas 
de acesso ao serviço público. 

O anteprojeto avança também na 
estatização dos serviços de saúde, as­
sistência e seguridade. 

Ontem, em Santos, o Líder do 
PMDB na Constituinte, Mário Co­
vas, afirmou que o conflito entre o 
relatório da Ordem Económica, 
"conservador", e o da Ordem Social, 
"progressista", pode levar a impas­
ses legislativos que produzam modi­
ficações, a curto prazo, em um docu­
mento que se pretende duradouro, 
pois "não há maneira de se criar 
uma carta conservadora a nível eco­
nómico e socialmente avançada". 

O anteprojeto dos 'Oito' está praticamente pronto 
_ . -_ . . _ . . - * - * ^ - Foto de GiMtavo Miranda BRASÍLIA — O anteprojeto de 

'Constituição está praticamente defi-
ãidõ pelos "relatores de campo" (ou 
'Grupo dos Oito"), que auxiliam o 

Relator da Comissão de Sistematiza­
rão, Deputado Bernardo Cabral 
'.PMDB-AM). O Deputado Adolfo de 
Oliveira (PL-RJ), coordenador do 
jrupo, disse que nenhuma alteração 
•mtrou no mérito das propostas apro­
vadas pelas comissões temáticas. Ho-

:"e, os oito relatores deverão termi­
nar um "espelho" que irão entregar 
i Cabral, apontando as questões di­
vergentes entre as propostas das co-
nissões e algumas sugestões para 
;olucioná-las, mas somente quanto 
;stas despertarem pouca polémica. 

Adolfo de Oliveira viajou para São 
3aulo ontem a fim de apresentar ao 
Deputado Bernardo Cabral uma sín-
:ese dos trabalhos dos "relatores de 
:ampo" e prepará-lo para as decisões 
lue deverá tomar ao elaborar seu 
inteprojeto, o que deverá ocorrer até 
o próximo dia 26. De acordo com 
Adolfo, o relatório que sofreu mais 
alterações foi o da Comissão da So­
berania e dos Direitos e Garantias do 
Homem e da Mulher. Explicou que o 
anteprojeto do Senador José Paulo 
Bisol (PMDB-RS) apresentou defini-
vões que seriam da competência de 
outras comissões. 

Como exemplo, Adolfo citou o inci­
so 5o do artigo 4°, proibindo o locaute 
2 considerando "livre a paralisação 
do trabalho, seja qual for a sua natu­
reza e a sua relação com a comuni­
dade". Este dispositivo foi retirado 
para compor o texto referente à Co­
missão da Ordem Social, onde, se­
gundo Adolfo de Oliveira, deve ser 
tratado o assunto. 

Outra proposta refere-se a contri­
buições sindicais. Pelo texto aprova­
do na Comissão da Soberania, está 
proibido o desconto de contribuições 
diretamente sobre o salário, enquan­
to a Comissão da Ordem Social esta­
belece que a assembleia geral convo­
cada pelo sindicato tem poderes 
para, "deixar a contribuição da cate­
goria, descontada em folha, para o 
custeio das atividades da entidade". 

Essas divergências serão apresen­
tadas ao Deputado Bernardo Cabral, 

Vivaldo acha que os 'progressistas' 
ainda podem impor reforma agrária 

Sem a presença de Sandra Cavalcanti, Adolfo de Oliveira (de camisa escura) preside a reunião dos 'Oito' 

das Instituições, entra em conflito juntamente com a sugestão do "Gru­
po dos Oito" para que prevaleça o 
texto aprovado na Comissão da Or­
dem Social. O coordenador explicou 
que houve consenso no sentido de 
que a proposta de Bisol acabaria por 
inviabúizar o funcionamento das en­
tidades sindicais. 

O tema com mais propostas diver­
gentes foi a instalação de usinas nu­
cleares. Foram três: uma proibe em 
definitivo o funcionamento dessas 
usinas no Brasil, outra permite que 
o Congresso delibere sobre o assunto 
e a terceira prevê que, além da deci­
são do Congresso, deve ser realizado 
um plebiscito nas comunidades pró­
ximas ao local onde as usinas serão 
construídas. O coordenador irá pro­
por a Cabral que a instalação de usi­
nas nucleares seja sugerida pelo Pre­
sidente da República ao Congresso 
que, por sua vez, em sua decisão, de­
verá levar em conta o resultado do 
plebiscito. Adolfo de Oliveira disse 

Implantação da reforma tributária é 
incompatível com a seguridade social 

BRASÍLIA — O conflito entre a re­
forma tributária, que empobrece a 
União e retira Estados e Municípios 
ia crise atual, e a implantação da 
Seguridade Social, a cargo da Previ­
dência e financiada com o produto 
da arrecadação de impostos, é im­
possível de ser compatibilizado. A 
opinião é do Deputado Adolfo de Oli­
veira (PL-RJ), coordenador dos oito 
"relatores de campo" designados pe­
lo Relator da Comissão de Sistemati­
zação, Deputado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), para ajudar na formu­
lação do anteprojeto da nova Consti­
tuição. Oliveira acha que Cabral de­
verá optar pela reforma tributária, 
sacrificando a Seguridade Social. 

O problema surgiu com o confron­
to entre os relatórios das Comissões 
do Sistema Tributário, Orçamento e 
Finanças e da Ordem Social. O pri­
meiro incluiu o princípio da descen­
tralização da arrecadação de impos­
tos, dando maior autonomia a 
Estados e Municípios. O segundo 
propôs criar a Seguridade Social, 
que serviria para reformular a es­

trutura da Previdência, financiada 
pela União através de cobrança de 
impostos. 

Com a reforma tributária, explicou 
Adolfo de Oliveira, a União fica po­
bre. A arrecadação é toda destinada 
às Prefeituras e Governos estaduais. 
Empobrecida, a União terá que au­
mentar a sua carga tributária — co­
mo já acontece atualmente em rela­
ção aos automóveis. 

A Seguridade Social, proposta pelo 
Relator da Ordem Social, Senador 
Almir Gabriel (PMDB-PA), é finan­
ciada compulsoriamente por toda a 
sociedade, de forma direta e indireta, 
mediante contribuições sociais, bem 
como com recursos provenientes da 
receita tributária da União. 

Desta forma, para poder instituir a 
Seguridade Social, a tributação de 
responsabilidade da União deverá 
ser aumentada, o que inviabilizaria 
o seu financiamento. Esta é, segundo 
Oliveira, a maior dificuldade na 
compatibilização dos textos aprova­
dos nas Comissões Temáticas. 

que, para esta sugestão, pesou a "ne­
cessidade de o Brasil não ficar atrás 
dos países vizinhos no desenvolvi­
mento tecnológico". 

A criação de cinco Estados pela 
Comissão da Organização do Estado, 
que ao mesmo tempo cria uma "Co­
missão de Redivisão Territorial", é 
também questionada. 

— Por que prever a criação de cin­
co Estados se está sendo proposta a 
formação de uma Comissão de Redi­
visão Territorial exatamente para 
estudar a viabilização desses novos 
Estados? — perguntou Adolfo de Oli­
veira, explicando que será sugerida 
a retirada do texto que cria os Esta­
dos de Tocantins, Santa Cruz, Triân­
gulo, Maranhão do Sul e Tapajós, 
deixando a questão para a Comissão 
de Redivisão. 

A previsão de um sistema distrital 
misto, pela Comissão da Organização 
Eleitoral, Partidária e de Garantia 

ZERO EM PORTUGUÊS 

Anteprojeto erra 
na concordância 

BRASÍLIA — Os "relatores de cam­
po", além do trabalho de compatibilizar 
as diversas propostas divergentes nas 
comissões temáticas, tiveram que estar 
atentos a alguns erros cometidos na re-
dação final. O Deputado Adolfo de Oli­
veira (PL-RJ) citou como exemplo um 
erro de concordância no artigo 2° do 
anteprojeto da Comissão da Ordem 
Económica, que diz: "É garantido o di­
reito de propriedade e a sucessão he­
reditária". O texto foi corrigido para: 
"São garantidos o direito de proprieda­
de e a sucessão hereditária". 

Ainda nesta Comissão, os relatores 
de campo alteraram o artigo 17, redun­
dante, que dizia: "É garantido a todos, 
para si e sua família, acesso a moradia 
digna, com infra-estrutura urbana ade­
quada, de forma que lhes preserve a 
segurança e a intimidade". Já que está 
"garantido a todos", não havia a neces­
sidade de detalhar a garantia para ele 
e a família. 

com o sistema proporcional sugerido 
pela Comissão da Soberania. Neste 
ponto, o sistema distrital tem a pre­
ferência do "Grupo dos Oito" exata­
mente para garantir que os senado­
res continuem a ser eleitos num 
pleito majoritário. 

Uma questão não definida pelos 
"relatores de campo" é a do ha-
beas corpus par- militares punidos 
por transgressões disciplinares, pre­
visto no anteprojeto da Comissão da 
Soberania. A Comissão da Organiza­
ção Eleitoral, que deveria tratar do 
assunto, exclui este dispositivo. O 
grupo resolveu não dar nenhuma su­
gestão e deixar que Deputado Ber­
nardo Cabral resolva o assunto. 

Com relação à Ordem Económica, 
Adolfo de Oliveira informou não ter 
havido nenhuma incompatibilidade 
com as demais sugestões aprovadas 
nas outras comissões temáticas. 

BRASÍLIA — A Comissão de Siste­
matização poderá alterar os critérios 
para a execução da reforma agrária 
aprovados pela Comissão da Ordem 
Económica, impondo uma derrota 
aos setores mais conservadores da 
Constituinte. A possibilidade foi le­
vantada ontem por um dos "relato­
res de campo" que trabalha na com­
patibi l ização das propostas , 
Deputado Vivaldo Barbosa (PDT-
RJ). 

As chances de os "progressistas" 
alterarem os dispositivos que pre­
vêem os casos de desapropriação de 
terras baseiam-se no fato de que o 
assunto foi tratado por três comis­
sões de forma diferenciada. A Siste­
matização, de acordo com Vivaldo, 
pode simplesmente optar por uma 
das alternativas ou oferecer um 
substitutivo negociado com os diver­
sos segmentos ideológicos e de inte­
resses da Constituinte. 

A Comissão da Ordem Económica 
previu que as desapropriações so­
mente podem ser feitas em áreas im­
produtivas e em zonas prioritárias. 
A Comissão da Soberania e dos Di­
reitos do Homem e da Mulher foi 
muito além, dispondo que os bens de 
produção podem ser desapropriados 
por necessidade ou utilidade pública 
para serem destinados a planos na­
cionais ou regionais, mediante inde-
nização. Não estabeleceu qualquer 
critério restritivo ou seletivo para as, 
áreas a serem desapropriadas. Por 
fim, a Comissão da Ordem Social 
aprovou que todo trabalhador rural 
terá direito à terra. 

Diante dessas três alternativas, e 
tendo em vista que a reforma agrá­
ria é um dos temas mais polémicos 
da Constituinte, a previsão de Vival­
do Barbosa é de que a fórmula final 

a ser elaborada na Sistematização 
implique uma ampla negociação, em 
que os setores "moderados" funcio­
narão como o fiel da balança entre 
"conservadores" e "progressistas". 

Ao todo, as contradições, técnicas 
ou de mérito em todos os temas tra­
tados pelas oito comissões já somam 
345. Entre os que exigirão negocia­
ção, além da reforma agrária, está 
também o do Tribunal Constitucio­
nal. A Comissão da Soberania previu 
a criação de um Tribunal de Garan­
tias Constitucionais fora da estrutu­
ra do Poder Judiciário, a Comissão 
do Sistema Eleitoral e Partidário es­
tabeleceu que a competência para 
julgar questões constitucionais será 
do Supremo Tribunal Federal, e a 
Comissão da Organização dos Pode­
res optou por Tribunal Superior de 
Justiça. 

Vivaldo Barbosa enumerou mais 
um tema polemico: a criação do es­
tado de defesa, em que os direitos 
dos cidadãos são restringidos pelo 
Executivo para contornar perturba­
ções institucionais. A Comissão Elei­
toral e Partidária adotou o estado de 
defesa, mas a Comissão da Organiza­
ção dos Poderes optou só pelo estado 
de alarme, e A Comissão da Sobera­
nia não admitiu nenhum dos dois, 
ficando com o atual estado de sítio. 

Pelo regimento que orienta os tra­
balhos da Sistematização, o relator, 
Deputado Bernardo Cabral não está 
obrigadp a acatar o que foi aprovado 
por qualquer das Comissões se hou­
ve conflito com outra. Como, por ou­
tro lado, os Constituinte, nessa fase 
de elaboração da Constituição, só po­
dem apresentar emendas técnicas, e 
não de mérito, as alternativas são 
apresentação de um substitutivo pe­
la Sistematização e ou negociaçãã so­
bre os dispositivos divergentes. 


